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Apresentação

Este livro foi escrito com o objetivo de ser uma primeira leitura para estudantes universitários,

nos semestres iniciais dos cursos de física, química, engenharia e áreas afins, sobre termodinâmica

e fenômenos térmicos. Este texto se diferencia dos demais livros da área por introduzir e trabalhar

os temas e conceitos utilizando uma abordagem histórica, contextualizando os fatos de uma época

que foram importantes para o estabelecimento dos conceitos e teorias apresentados nos livros

didáticos.

A estratégia da descrição de contexto social e histórico é intensamente utilizada nesta leitura,

pois acreditamos que essa metodologia é fundamental para a compreensão dos fenômenos térmi-

cos. O estudante é levado a analisar, em uma retrospectiva histórica, os personagens envolvidos

nessa construção, bem como os desafios conceituais e tecnológicos que foram discutidos, aprofun-

dados e superados. A escolha dessa abordagem surge da experiência dos autores ainda estudantes

nas disciplinas básicas do curso de física, pois, ao estudar os textos tradicionais, sempre se depara-

vam com questionamentos que somente poderiam ser respondidos recorrendo a livros ou artigos

de história da ciência.

Em nossa experiência como professores de Física, percebemos que os livros tradicionais rara-

mente apresentam de forma adequada questionamentos sobre a origem e o desenvolvimento de

conceitos como temperatura, calor, energia interna, primeira e segunda leis da termodinâmica, en-

tropia, entre outros. A abordagem, muitas vezes limitada a breves definições ou contextualizações

superficiais, não favorece um aprendizado significativo.

Observamos também que certos conceitos e teorias deveriam ser apresentados considerando

os contextos social, histórico e epistemológico em que foram desenvolvidos, para que os estudan-

tes compreendam de fato o que estão estudando. Acreditamos que essa abordagem pode auxiliar

futuros professores de Física a enriquecer suas aulas e explorar temas pouco abordados nos livros

didáticos do ensino médio. Aspectos da filosofia da ciência também estão presentes neste texto,

pois tratamos da construção e superação de modelos. Esses processos de ruptura e consolidação

de novos paradigmas são fundamentais na formação docente em Física.

Jefferson Adriany Ribeiro da Cunha

Wellington Pereira de Queirós
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Capítulo 1

Temperatura e Equilíbrio Térmico

Objetivos

Neste capítulo discutiremos o conceito de temperatura, o processo de termalização entre dois

corpos e o fenômeno da dilatação térmica dos materiais. Para que o aprendizado nesta unidade

seja alcançado, destacamos os seguintes objetivos que devem nortear a leitura dos estudantes ao

longo do texto:

• Entender, por meio da História da Ciência, como as escalas de temperatura e os procedi-

mentos de medida de temperatura foram construídos e se estabeleceram na sociedade;

• Compreender os objetivos da termodinâmica, como definir um sistema termodinâmico e sua

vizinhança, estado termodinâmico e mudança de estado e equação de estado;

• Analisar como surge o conceito de temperatura de um sistema e equilíbrio térmico;

• Verificar como as diversas escalas de temperatura que conhecemos são definidas;

• Investigar por que as dimensões de um corpo mudam quando sua temperatura varia.

1.1 Termodinâmica e os sistemas termodinâmicos

A termodinâmica é a parte da Física que se dedica ao estudo dos fenômenos térmicos em uma

abordagem macroscópica. Um sistema termodinâmico pode ser qualquer porção de matéria que

ocupa um certo volume no espaço, e o espaço que circunda nossa porção material é tido como

vizinhança do sistema. Um exemplo de sistema na mecânica pode ser uma pedra lançada, e, neste

caso, sua vizinhança seria o espaço ao seu redor, juntamente com o planeta Terra e os demais

astros. Na termodinâmica, um sistema e sua vizinhança podem ser, por exemplo, a água em uma

panela e tudo ao seu redor que possa trocar calor e matéria com este sistema.

De forma análoga ao que ocorre na mecânica, na termodinâmica também estudamos um sis-

tema por meio da descrição do estado deste sistema. Na mecânica, esses estados podem ser carac-
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terizados pela posição e velocidade, como no caso de uma pedra caindo. Neste estudo, estamos

interessados em analisar como essas variáveis mudam de um estado para outro. Para um sistema

termodinâmico, como um gás confinado em um recipiente, as variáveis de interesse que o defi-

nem são: a pressão, que mede a taxa de transferência temporal do momento linear das moléculas

do gás por unidade de área, se chocando contra as paredes do recipiente; a temperatura, que é uma

indicação do nível de agitação das moléculas; e o volume, que é o espaço ocupado pelas partículas

no espaço, ou seja, o volume do recipiente. Este conjunto de variáveis é composto por medidas

macroscópicas realizadas em laboratório com o uso de termômetros, manômetros e outros instru-

mentos, e representam médias de processos microscópicos que ocorrem em tempos e dimensões

extremamente pequenas.

Quando estudamos as mudanças dos estados de um sistema, tanto na mecânica quanto na

termodinâmica, fazemos uso de uma equação chamada equação de estado. Esta equação de estado

depende das variáveis de estado e é responsável por definir cada ponto no espaço destas variá-

veis, ou seja, ela define o estado do sistema. A equação de estado é a lei que estabelece a mudança

de um estado para outro no espaço das variáveis de estado. Quando um corpo executa um mo-

vimento unidimensional com velocidade constante, a equação de estado do espaço (x, v0) deste

sistema mostra uma reta horizontal em v0. Se esta partícula estivesse em queda livre, teríamos

uma parábola no espaço (y, v), que seria a equação de estado deste sistema, determinando sua

evolução temporal e cada ponto no espaço das variáveis de estado deste sistema.

A termodinâmica é fundamentada em observações macroscópicas do estado e mudança do

estado de um sistema, enquanto a análise destes processos de um ponto de vista microscópico

é o objetivo da física estatística. Existe naturalmente uma conexão e uma correspondência entre

as variáveis microscópicas, como posição e velocidade das partículas que compõem um gás, com

as variáveis macroscópicas, como pressão, volume e temperatura, mas estas conexões não são

imediatas e requerem um estudo mais sistematizado.

No início da nossa trajetória pela compreensão dos fenômenos térmicos, nos atentaremos pri-

meiramente ao estudo das variáveis macroscópicas e às formulações empíricas das leis. Em se-

guida, faremos uma investigação de como conectar essas variáveis com as variáveis que descre-

vem o estado microscópico de partículas do sistema, por meio do modelo cinético do gás ideal.

1.2 Temperatura, equilíbrio térmico e a lei zero da termodinâmica

1.2.1 Temperatura

O termo temperatura está muito ligado às experiências diárias de todos nós. Mesmo sem

compreendermos este conceito de forma científica, nós fazemos uso dele e o comparamos no dia

a dia. Se algum objeto está frio ou quente, isso depende necessariamente da comparação deste

objeto com um segundo. Utilizando o sentido do tato, dizer que algo está frio ou quente, se
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comparado a outro objeto, é uma informação útil em determinadas situações, mas subjetiva e

muito imprecisa. Se realizarmos uma experiência para medir temperaturas apenas utilizando

nosso tato, podemos ser enganados.

Imaginem uma experiência em que mergulhamos nossa mão direita em um recipiente con-

tendo água quente e nossa mão esquerda em um recipiente contendo água gelada. Em seguida,

colocamos as duas mãos em um terceiro recipiente contendo água a uma temperatura intermediá-

ria. Para a mão direita, a água estará fria, e para a mão esquerda, a água estará quente.

Outra propriedade que engana nosso sentido do tato é a condutividade térmica dos materiais.

Imagine uma porta de madeira e sua maçaneta de metal do lado de fora de uma casa em uma

manhã de inverno. Quando tocamos a maçaneta e, em seguida, a porta, mesmo estando ambas à

mesma temperatura do ambiente externo, relataremos que a maçaneta está mais fria que a porta.

Hoje sabemos que isso ocorre devido ao fato da maçaneta perder calor mais rapidamente que a

madeira.

Com as experiências anteriores, concluímos que nossos sentidos podem ser enganados ao ten-

tar medir a temperatura de determinados corpos e, com isso, precisamos de um mecanismo mais

confiável para esta tarefa.

1.2.2 Como medir a temperatura - os primeiros termômetros

Pressão interna 

Pressão atmosférica 

Altura da coluna 

de líquido

Figura 1.1: Representação do Ter-
moscópio de Galileu.

As primeiras tentativas de se medir uma temperatura

surgiram na Grécia antiga. Fílon de Bizâncio (século III a.C.)

e Heron de Alexandria (século I a.C.), descreveram em suas

obras um aparelho que mostrava a relação entre a expansão

do ar e a variação da temperatura, o qual foi conhecido no sé-

culo XVII como termoscópio, um projeto precursor do termô-

metro.

Somente na idade moderna (1453-1789) é que se conse-

guiu construir aparelhos de relativa precisão para medir tem-

peraturas. Um dos primeiros foi construído por Galileu Ga-

lilei (1564-1642), conforme mostra a Figura 1.1, cujo princípio

físico era a expansão do ar. Inicialmente, Galileu aqueceu um

bulbo com um tubo longo com a finalidade de retirar o ar con-

tido dentro dele; em seguida, inverteu o tubo mergulhando-o

em um vaso contendo líquido, que podia ser água colorida,

etanol, vinho, etc. Isso fez com que o líquido subisse no tubo até atingir o equilíbrio hidrostático.

Quando o bulbo ficava em contato com um terceiro corpo, ambos entravam em equilíbrio térmico,

e se obtinha uma nova marcação para o nível do líquido, indicando os graus de quente e frio que

atualmente seria a medida da temperatura. Cabe salientar que Galileu não utilizou alguma escala
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termométrica, comparando a altura da coluna de líquido quando este estava em contato com um

corpo com temperatura bem definida. O grande problema deste termômetro é a sua sensibilidade

à variação da pressão atmosférica onde ele se encontrava, pois era um instrumento aberto ao meio

exterior.

Mesmo com esses problemas, o termoscópio de Galileu foi utilizado em versões mais aperfei-

çoadas, como por exemplo, a adaptação realizada pelo médico italiano Santorio Santorio (1561-

1636), que criou uma escala termométrica no termoscópio de Galileu, considerado como o pri-

meiro inventor do termômetro clínico. Ele relacionou os níveis que a coluna de água alcançava

quando em contato com o gelo fundido e a chama de uma vela, dividindo em 110 partes iguais

esse intervalo de marcações.

Uma melhoria ao termoscópio de Galileu e Santorio foi implementada pelo médico Jean Rey

(1582-1632) em 1630, ao considerar a água como substância termométrica. No aparelho tipo-Rey,

enchemos um longo, mas fino, tubo de vidro aberto à atmosfera, com água e observamos a di-

latação da água em marcações no tubo quando em contato com corpos que desejamos medir a

temperatura.

Os aparelhos de Galileu, Santorio e Rey tinham o inconveniente da dependência da tempera-

tura medida com a pressão atmosférica local. Para contornar esse problema, houve contribuições

de várias pessoas, uma delas foi Fernando II de Toscana (1610-1670), ao construir um termômetro

com a extremidade do tubo fechada. Além disso, mudou a substância termométrica para o etanol,

pois tinha o ponto de congelamento mais baixo que o da água.

Desenvolvimentos posteriores na construção do termômetro ocorreram com a fundação, em

Florença, da Academia Dei Cimento (1657-1667). Um dos avanços foi a adoção do mercúrio como

substância termométrica. O formato dos termômetros era idêntico ao dos termômetros de hoje;

eram fechados (ao contrário dos termoscópios), eliminando assim a influência direta da pressão

atmosférica na medida. No entanto, antes do fechamento, o ar não era expulso, impedindo com

isso a dilatação uniforme do líquido. Ao que tudo indica, os pontos fixos eram as temperaturas

do inverno e verão florentinos.

O primeiro cientista a apontar a necessidade de se ter dois pontos fixos para se definir uma

escala de temperatura foi Joachin Dalence (1640-1707), no ano de 1688. Com base no termômetro

de etanol, estabeleceu como pontos fixos o ponto de fusão do gelo e da manteiga correspondentes

respectivamente -10° e +10° dividindo o intervalo entre elas em 20 partes iguais. Posteriormente,

em 1694, o físico italiano Carlos Benaldini (1615-1698) substituiu o ponto de fusão da manteiga

pelo da ebulição da água.

Para alguns cientistas do século XVIII, uma das discussões importantes dessa época foi a esco-

lha de pontos fixos de uma escala termométrica. Isaac Newton, em 1701, em seu artigo sobre a lei

do resfriamento, mencionava a ebulição da água como segundo ponto fixo em uma escala. Existia

uma grande dificuldade em se estabelecer um padrão de ponto fixo, e empregavam-se as mais



8

variadas misturas: água + gelo, gelo + sal de cozinha, gelo + cinzas, gelo + carvão, neve + etanol,

entre outros. Além disso, havia dificuldade na escolha da substância termométrica; além da água,

mercúrio e etanol, também foram empregados o alcatrão, óleo de linhaça e azeite de oliva. Com

isso, a medida da temperatura, nesse tempo, ficava a critério de cada um.
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Figura 1.2: Termôme-
tro indicando as leituras
de temperatura na escala
Fahrenheit e Celsius.

Daniel G. Fahrenheit (1686-1736) deu uma grande contribuição para

o desenvolvimento da termometria, pois conseguiu construir um termô-

metro de mercúrio de uso prático, de menor tamanho, e adotou o pro-

cedimento de, antes de fechar o termômetro, fervê-lo para retirar o ar

do interior. Devido ao mercúrio aderir às paredes do tubo dos termôme-

tros, a substância mais utilizada na época era o álcool, mas como o ponto

de ebulição deste era muito baixo, 78,3°C, isso dificultava a medida de

altas temperaturas. Os cientistas misturavam água, mas a dilatação não

era uniforme. Fahrenheit conseguiu solucionar esse problema desenvol-

vendo um método de depuração do mercúrio para que o mesmo não

aderisse ao tubo de vidro. Dessa forma, construiu um termômetro que

permitiu medir temperaturas muito acima do ponto de ebulição da água

e abaixo do ponto de fusão do gelo.

Para toda grandeza física definida, sempre foi difícil estabelecer um

padrão a ser obedecido. A medida da temperatura também enfrentou

esse problema, devido a questões culturais, inúmeras guerras e diver-

gências no entendimento dos fenômenos térmicos, surgiram variados

procedimentos, materiais e escalas de temperatura. Na Europa do sé-

culo XVIII, há registro de um grande número de escalas em uso, mas três

se popularizaram mais: a escala de René-Antoine Ferchault de Réaumur

(1683-1757), de 1730, (°R), usando o álcool como substância a se dilatar e considerando dois pon-

tos fixos como a temperatura do gelo em 0 °R e o ponto de ebulição da água em 80 °R. A escala de

Fahrenheit, de 1714 (°F), onde os pontos fixos eram a temperatura de uma mistura de água, gelo

e sal em 0 °F e a temperatura do corpo humano em 100 °F. A escala proposta por Anders Celsius

(1701 - 1744) em 1742, °C, em que o ponto de congelamento (de gelo) vale 0 °C e o de ebulição na

outra vale 100 °C. Os valores atribuídos aos pontos fixos na escala Celsius foram invertidos em

sugestão do médico sueco Carl von Linné (1707-1778).

Como discutido nesta seção, o critério estabelecido da ’sensibilidade’ para avaliação das tem-

peraturas é vago e impreciso. Diante disso, houve a necessidade de se estabelecer um instrumento

padronizado de medida que independa do sentido do tato. Assim, foi construído o termômetro,

um instrumento para medir a temperatura dos corpos. Ele faz uso de comparações entre a varia-

ção de propriedades das substâncias, como volume, pressão, resistência elétrica, para relacioná-las

com a variação de temperatura. A maneira mais fácil de estabelecer uma escala termométrica é

achar uma substância que possua uma propriedade que se modifica de modo regular com a tem-
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peratura e seja prática de usar.

1.2.3 Como medir temperatura - termômetros e termopares

Metal A

Metal B

T1 T2

V

i

Junção 2Junção 1

Figura 1.3: Dois metais diferentes A e
B com junções mantidas à temperaturas
T1 e T2.

Os termopares e pirômetros são os instrumentos de

medida utilizados para medir altas temperaturas. Os ter-

mopares são usados para medir uma faixa de temperatura

de -200°C a 1700°C. São os termômetros mais utilizados em

laboratórios de pesquisa e na indústria. O princípio de fun-

cionamento de um termopar é baseado no efeito Seebeck,

em homenagem ao físico Thomas Johann Seebeck (1770-

1831). Os estudos de Seebeck mostraram que, ao unir os

extremos de dois metais diferentes, como mostrado na Fi-

gura 1.3, e submeter as junções A e B a temperaturas distintas T1 e T2, é gerada uma força eletro-

motriz (fem). Assim, uma das junções é colocada em contato com o objeto cuja temperatura se

quer determinar, enquanto a outra junção é mantida à temperatura constante, chamada de tem-

peratura de referência. Geralmente, usa-se a temperatura de fusão do gelo como referência. Para

pequenas diferenças de temperatura entre as junções, a força eletromotriz é proporcional a essa

diferença:

V = k(T1 − T2) (1.1)

Sendo que k é o coeficiente de Seebeck, a constante termoelétrica, que depende do material

dos fios e da temperatura. Assim, a temperatura do objeto pode ser determinada por meio da

medição da força eletromotriz que é gerada. A constante de Seebeck é pequena, ou seja, a força

eletromotriz gerada é pequena para grandes variações de temperatura.

Os pirômetros medem a temperatura a partir da radiação emitida pelo objeto. Becquerel (1852-

1908) foi um dos precursores da ideia de um instrumento que medisse a temperatura a partir da

radiação emitida pelo corpo. No entanto, essa ideia foi colocada em prática por Henri-Louis Le

Chatelier em 1892, com a construção do primeiro modelo de pirômetro óptico.

Diferentemente dos termopares, os pirômetros não necessitam de contato físico e existem pelo

menos dois tipos: os pirômetros ópticos, que detectam a temperatura correspondente à radiação

do espectro visível, e os pirômetros de radiação, que compreendem o espectro do visível até o

infravermelho curto. São utilizados em laboratórios e indústrias para medir temperaturas acima

de 750°C, como nos processos de fusão de metais, em interiores de fornos e em superfícies.

Os pirômetros de radiação relacionam a temperatura com a emissividade da radiação do corpo

que se quer medir a temperatura. Existem pelo menos três tipos: faixa larga, faixa única e relação

de duas cores. O de faixa larga procura medir a maior quantidade possível de energia emitida pelo

corpo quente, também chamado de pirômetro de radiação total. O faixa única, como o próprio

nome já diz, funciona em uma faixa estreita do espectro de energia com centro em um ponto em
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que se quer medir a temperatura. O de relação de duas cores mede a emissividade de energia que

corresponde a duas faixas estreitas e divide uma pela outra.

1.2.4 Unidade de medida de temperatura

Tabela 1.1: As sete unidades fundamentais do sistema Inter-
nacional (SI).

Grandeza Unidade Símbolo

Comprimento Metro m
Massa Quilograma kg
Tempo Segundo s

Corrente Elétrica Ampère A
Temperatura Kelvin K

Quantidade de Matéria Mol mol
Intensidade Luminosa Candela cd

A temperatura é uma caracterís-

tica do estado termodinâmico de um

determinado sistema, assim como a

pressão e o volume. A pressão, no

Sistema Internacional de Unidades (SI)

(ver Tabela 1.1), é dada em pascal (Pa),

que por sua vez pode ser escrita nas

unidades fundamentais de quilograma

(kg), metro (m) e segundo (s), como

Pa = kg/m · s2. A temperatura faz

parte da relação das sete grandezas fundamentais do SI e é medida em kelvin (K). Para exem-

plificar essa denominação fundamental, diferente de outras unidades, ela não pode ser quantifi-

cada em termos de quilograma, metro e segundo, como fizemos anteriormente com o pascal. Este

aspecto fundamental também exemplifica a complexidade dos fenômenos térmicos e a dificul-

dade que existe em estabelecer uma relação entre temperatura e algumas grandezas de natureza

mecânica que são quantificadas em termos de quilograma, metro e segundo.

1.2.5 Equilíbrio térmico e a lei zero da termodinâmica

Para discutirmos o conceito de equilíbrio térmico e a lei zero da termodinâmica, é preciso

entender primeiramente como a vizinhança de um sistema termodinâmico afeta este sistema por

meio de suas paredes e, também, compreender de forma geral o que é equilíbrio termodinâmico.

Os sistemas termodinâmicos estão em contato com suas vizinhanças por meio de paredes. As

paredes que permitem a troca de calor destes sistemas com suas vizinhanças são chamadas dia-

térmicas. As paredes que não permitem nenhuma troca de calor são chamadas adiabáticas. Estas

paredes também podem ser fixas ou móveis.

Nas mudanças de estado de um sistema termodinâmico, (p1, V1, T1) → (p2, V2, T2), estamos

registrando os valores da pressão, volume e temperatura, que são medidas experimentais em um

estado inicial e comparando com um outro estado final. Para que possamos fazer esses registros,

necessariamente estas variáveis não devem mudar ao longo do tempo, ou então não estaremos

computando o estado de equilíbrio do sistema nas situações inicial e final.

Quando, a partir de um determinado momento, as variáveis de estado de um sistema não

variam com relação ao tempo, dizemos que o sistema está em equilíbrio térmico. Caso estas variá-

veis macroscópicas de estado estejam mudando no tempo, dizemos que este sistema está fora do
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equilíbrio térmico. Quando as medidas de pressão, temperatura e volume de um determinado sis-

tema estão constantes no tempo, ou seja, quando o sistema está em equilíbrio térmico, poderíamos

imaginar que esta condição é microscopicamente estática. No entanto, na realidade, o movimento

das moléculas do sistema é incessante, e o que medimos é a média destes movimentos aleatórios

que não se altera no tempo.

Para compreendermos o conceito de temperatura, devemos examinar um experimento sobre o

equilíbrio térmico entre corpos. Considere três corpos: A, B e C em equilíbrio térmico individual-

mente e que possuem paredes diatérmicas. Suponha que o corpo A esteja quente ao nosso toque,

se comparado ao corpo B, que apresenta uma sensação de frio quando colocamos nossa mão so-

bre ele. Os corpos A e B são então colocados em contato por meio de suas paredes e atingem o

equilíbrio térmico depois de um determinado tempo. Percebemos este equilíbrio, pois a sensação

térmica é igual para os dois corpos. Nesta condição, dizemos que A e B estão em equilíbrio tér-

mico entre si. Caso não soubéssemos se A e B estão ou não em equilíbrio térmico, poderíamos

utilizar o corpo C (um termoscópio) para tal verificação. Operacionalmente, se o corpo C estiver

em equilíbrio térmico com A e B, necessariamente A e B estão em equilíbrio térmico entre si. Este

resultado é conhecido como Lei Zero da Termodinâmica e pode ser enunciado como:

Lei Zero da Termodinâmica: Se dois corpos, A e B, estão em equilíbrio térmico com
um terceiro corpo C (Termoscópio), então A e B estão em equilíbrio térmico entre si.

A Lei Zero trata da existência da temperatura, que é uma propriedade de um corpo em equilí-

brio térmico. Quando corpos com valores diferentes desta propriedade são colocados em contato,

estes atingirão um novo estado de equilíbrio e terão um mesmo valor para esta propriedade, tem-

peratura, que será igual para ambos. Apesar de ter uma apresentação simples, esta lei não decorre

diretamente de um raciocínio lógico, mas sim de resultados experimentais. A Lei Zero da Termo-

dinâmica, foi assim denominada por Ralph H. Fowler no início do século XX, após um extenso

desenvolvimento experimental. Fowler reconheceu que essa lei era fundamental, pois sem ela o

próprio conceito de temperatura não poderia ser estabelecido. Como as primeiras duas leis da

Termodinâmica já estavam consolidadas, a introdução desse princípio básico levou à criação do

nome ”Lei Zero”, garantindo uma apresentação mais lógica da teoria. Desde então, essa denomi-

nação é amplamente utilizada em física.

1.3 Escalas de temperatura e o termômetro de gás a volume constante

Como discutimos anteriormente, nossa percepção fisiológica de temperatura não é adequada

para classificar diversos sistemas quanto a esta propriedade de estado, mas podemos distinguir

sistemas que tenham as mesmas variáveis de estado analisando a relação destas variáveis com

respeito à temperatura. Se estivermos observando um sistema que consiste de uma barra metálica

fina, o estado deste sistema pode ser caracterizado por (L, T) onde T é a percepção de temperatura
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e L seu comprimento. Experimentalmente, existe uma relação linear entre estas variáveis, que

pode ser escrita, introduzindo uma constante de proporcionalidade α′ como:

T(L) = α′L. (1.2)

Se considerarmos um sistema constituído por um gás em um recipiente de volume fixo, pode-

mos estudar este sistema através da evolução do estado (p, T), sendo p a pressão do gás, que

pode ser medida com o uso de um manômetro. Para este sistema, podemos relacionar diferentes

temperaturas pela relação:

T(p) = α′′p, (1.3)

com α′′ uma constante que estabelece a igualdade.

Generalizando, para um sistema qualquer que tenha uma variável de estado Z relacionada

linearmente com a temperatura T, podemos escrever a dependência desta temperatura com Z,

por:

T(Z) = αZ. (1.4)

T2

T1

Z2Z1

T

Z

Z2 - Z1

-

-

Z - Z1

T T1

T1T2

Figura 1.4: Relação entre temperatura e a propri-
edade termométrica.

A variável Z é chamada de Propriedade Ter-

mométrica, relacionada ao sistema que chamamos

de Substância Termométrica. Operacionalmente,

a equação 1.4 é a equação de uma reta e, como

tal, precisamos definir pontos para traçarmos seu

gráfico. A partir desta reta, poderemos encontrar

qualquer valor de temperatura, sabendo a corres-

pondente propriedade termométrica. Os pontos

de definição das temperaturas da nossa reta, são

chamados Pontos Fixos e a temperatura correspon-

dente é chamada Temperatura de Ponto Fixo. Para

a nossa propriedade termométrica arbitrária Z, po-

demos definir duas temperaturas de ponto fixo

para encontrarmos nossa equação de reta: (Z1, T1)

e (Z2, T2), como ilustrado na figura 1.4. Analisando a relação dos triângulos da figura 1.4, pode-

mos escrever:
T2 − T1

Z2 − Z1
=

T − T1

Z − Z1
. (1.5)

Isolando a temperatura T, na equação anterior, teremos a relação:

T = T1 +
(T2 − T1)

Z2 − Z1
(Z − Z1) (1.6)

Definindo-se as temperaturas de ponto fixo, T2 e T1, relacionadas com as propriedades termo-

métricas, Z2 e Z1, de uma substância termométrica em contato com um corpo, podemos encontrar
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uma terceira temperatura, a qual queremos determinar, apenas encontrando o equilíbrio térmico

da nossa substância termométrica, Z, com esse terceiro corpo de temperatura T.

1.3.1 Escala Fahrenheit de temperatura

Daniel Gabriel Fahrenheit (1686 - 1736), físico alemão, foi o inventor do termômetro por dila-

tação utilizando o mercúrio como substância termométrica e da escala Fahrenheit. O trabalho de

Fahrenheit tem início com Ole Christensen Roemer (1644 - 1710), um astrônomo dinamarquês que

usou eclipses das luas de Júpiter para medir a velocidade da luz pela primeira vez em 1676. Roe-

mer desenvolveu sua própria escala de temperatura para usar com os termômetros de álcool em

vidro que ele construiu. Seus termômetros atraíram a atenção de Gabriel Fahrenheit, então fabri-

cante de instrumentos meteorológicos na Holanda. Em 1708, Fahrenheit esteve em Copenhague

e conheceu os termômetros de Roemer baseados em dois pontos fixos. Como ponto fixo inferior,

usou uma mistura de gelo, água e sal para atingir as temperaturas mais baixas conseguidas ex-

perimentalmente, que ele atribuiu o valor zero. Para o ponto fixo superior considerou o ponto

de ebulição da água, tomando arbitrariamente como 60 graus. Fahrenheit continuou fabricando

termômetros como os de Roemer, em 1714 conseguiu superar problemas técnicos dos termôme-

tros de álcool, substituindo por mercúrio. O uso do mercúrio ampliou a faixa de medição de

temperatura desde bem abaixo do zero de Roemer até bem acima do ponto de ebulição da água.

Além disso, o mercúrio expande e se contrai de forma mais uniforme do que os outros líquidos

então utilizados.

Inicialmente Fahrenheit estabeleceu uma escala em que os pontos fixos eram: a temperatura

da água, gelo e cloreto de amônio (0 °F) e a temperatura do corpo humano (100 °F). Com o objetivo

de eliminar as temperaturas negativas de suas observações meteorológicas adotou várias escalas,

uma delas considerou a temperatura de fusão do gelo para 8° e de ebulição 24°. Fahrenheit, por

volta de 1717, passou a adotar essa escala, no entanto, para tornar as medidas mais precisas em

seu termômetro de mercúrio filtrado dividiu o tamanho de cada grau em quatro partes iguais,

sendo 32° para fusão do gelo e 96° para o corpo humano. Assim, a escala Fahrenheit foi baseada

nestes dois pontos fixos, somente após a sua morte é que se substituiu a temperatura do corpo

humano para a temperatura de ebulição da água, no caso o valor conhecido de 212°.

Como discorremos acima, a escala Fahrenheit pode ser definida como: (Z1, 32 °F) ponto de

congelamento da água e (Z2, 212 °F) ponto de ebulição da água. Com isso teremos a equação 1.6,

escrita como:

TF = 32 °F +
(Z − Z1)

Z2 − Z1
180 °F (1.7)

Existem alguns pontos que podem ser vantajosos na escolha da escala Fahrenheit. Por exem-

plo, a possibilidade de em países frios as temperaturas ambientes assumirem valores positivos,

o que não ocorre na escala Celsius. Outro aspecto interessante é que essa escala é bastante prá-

tica com relação ao estado febril das pessoas, quando a febre precisa ser controlada com medica-


